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REGIMEI\TO INTERI{O

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, CONSTITUIÇÃO E NATUREZA

Artigo 1o. O presente Regimento define a organização intem4 as atribuições dos membros e as

normas de funcionamento do Consórcio Público Intermunicipal da União dos Municípios da IVIedia

Sorocabana - UMMES, com objetivo de atender os interesses comuns dos entes consorciados na
implementação de suas múltiplas politicas públicas devendo efetivar o compromisso ativo dos
municípios signatários em contribúr com o desenvolvimento equilibrado e planejado de toda a região
da área de atuação.

§ 1"-Oconsorcioadquiriuasuapersonalidadejurídica,nostermosdaCláusulaTerceiradoprotocolo
de intenções que foi ratificado pela legislação específica dos municípios de Ág';as de Santa Barbar4
Alvinlândia, Bemardino de Campos,. Campos Novos Paulista. Canitar, Chavantes, Espírito Santo do
Turvo,Ibirarema,Ipaussu, Ocauçu. Oleo, Ouriúos. Pirajq Ribeirão do Sul, Salto Grande, São Pedro
do Turvo, Santa Cruz do Rio Pardo, Timburi e Vera Cruz.

§ 2". - O consórcio UMMES foi constituído como associação pública no dia 05 de agosto de 2019,
no endereço de sua sede, através da realização da assembleia geral extraordinária regularmente
convocada e instalada para esta finalidade.

§ 3 " - O ingresso de novos entes consorciados somente poderá ocorrer por meio de convite formulado
pela própria Assembleia Geral, depois da necessaria deliberação e aprovação da matéria por maioria
absolut4 e da aceitação do convite.

§4" - Caso aceite o convite o ente consorciando deverá enviar resposta acompanhada a da lei
ratificadora do protocolo de intenções ou de lei autorizativa específica paru a pretensão formuladq
na qual disponha de forma clara sobre criação da associação pública; extensão da abrangência de
atuação do consórcio público ao ente consorciaildo c ratifrcação do accitc c subrmssõc a tcdas as

cláusulas e condições contidas no Protocolo de Intenções; bem como de sua publicação na imprensa
oficial ou a esta equiparada-

§ 5" - O efetivo ingresso de novo ente federado deparderá do pagamento de cota de ingresso cujo
valor e forma de pagamento, serão definidos por resolução da Assembleia Geral.

§ 6" - O ente consorciado oicluído que vier a requerer nol'a admissão sujeitar-se-á as regras deste
Regimento e do Protocolo de Intenções, sendo facultado à Assembleia Geral aprovar ou não seu
reingresso, desde que acordado a forma de pagamento de dívidas por ventura existentes.

CÀPÍTULO II
DAS ELEIÇÕES PARA OS CARGOS ELETIVOS
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Artigo 2o. Ressalvadas as disposições do artigo sexto deste regimento, as eleições gerais paÍa os

cilgos eletivos serão realizadas a cada 01 (um) ano, sempre na primeira qünzena do mês de
dezembro, e a posse será processada automaticamente no dra l' de janeiro do ano subsequente, após

a apuração dos votos, sendo que cada Munrcrplo terá dlrelto a um voto, exercido peio Pret'êrto.

§lo - o Consórcio Intermunicipal UMMES será presidido pelo Chefe do Poder Executivo de um dos
Municípios Consorciados, designado pela Diretoria Executiva, observado que:

I - A votação se dará por voto secreto,
II - Os concorrentes para os cargos eletivos deverão apresentar os documentos obrigatórios, no
horário normal de atendimento da UMMES, em ate 1 (um) dia útil antes da data da eleição.
IIi - Para os caÍgos eietivos, serâo considerados eieitos os que obtiverem a metade mais um dos votos,
excetuados os votos brancos, de dois terços (2/3) dos números de consorciados, considerando o
quorum para instalação da Assembleia Geral.
IV - Caso não teúa alcançado o quorum de dois terços (2/3) dos números de consorciados, realizar-
se-á a eleição em segunda convocação na mesma Assembleia Geral, desde que presentes pelo menos
1/3 (um terço) dos consorciados. considerando-se valida desde atingido número inteiro maior que o
mínimo.
V - iião obtido o quorum mínimo de ii3 (um íerço) çonsorciarios, será çonvosada nova Assembieia
Geral, a se realizar em até trinta (30) dias, caso necessá,rio, prorrogando-se pro tempore o mandato
do Presidente ou do Vice -Presidente em exercício.
VI - Na ocorrência de prorrogaçáo pro tempore do mandato dos cargos em exercício, o mandato dos
novos eleitos se iniciará um dia após a eleição, se estendendo ate o flnal do exercício.
VII - Os novos eleitos terão livre acesso aos documentos e informações do Consórcio Público para
fins de transição administrativa e continuidade dos serviços públicos, apartir da eleição ate o início
l^ ^^.. *^-,J^+^ ^^L^-l^ ^ C'^^-^.^.i^ ll,-^^,-ri-.^ -^l^- .^^l^ ^r^-Ji.^^-+^ J^^.^ l:^.^^^: -Oe Seii mar'iOaiO. CaDenGo a secleaaila iixÊCUiiva Zelar peiO aienüimeniO üesia üiSpOSiçAO.

Aúigo 3". Na ausência eventual ou impedimento temporario do Presidente, assumirá o Vice -

Presidente, exercendo todas as competências daquele, mediante ratificação da Assembleia Geral.

§ 1" - O substituto ou sucessor do Prefeito na direção do Município consorciado o substitúrá
automaticamente na Presidência ou Vice-Presidência do Consórcio Público.

§ 2' - O mandato do Presidente e/ou do Vice-Presidente cessará automaticamente no caso de o eleito
não mais ocupar a Chefia do Poder Executivo do Ente consorciado que representa na Assembleia
Geral, hipótese em que será sucedido automaticamente por quem preencha essa condição

§ 4" - No caso de renúncia conjunta do Presidente e de Vice-Presidente, o exercício intenno da função
de Presidente caberá ao Chefe do Poder Executivo de maior idade da Diretoria Executiva, ao qual
comnete cônr/ôaâr n^\/cq plpinÃcc rrera ÍÁrÍninn rln rrrcnÍíqtn nhicÍn Ác renrinr.ic

Aúigo 4'. O mandato do Presidente e do Vice -Presidente do Consórcio Público será de urn ano,
iniciando - se em 1" de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro do mesmo exercício, excetuadas
as demais situações excepcionais previstas neste Regimento, permitido a reeleição para um único
mandato subsequente.

Arúipo 5o. Para as eleicões deverá ser ohservado o segtrinte resramento-- --o' =o -- ------
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I - poderá se candidataÍ aos cargos eletivos do Consórcio aqueles que dos Municípios consorciados
estiver em dia com as mensalidades e todas as demais obrigações financeiras do Consórcio ate 30
(trinta) dias antes da eleição.
ll.- 0 consorciado deverá ter peio menos 507o (crnquenta porcento) de presença^ que poderá ocoÍrer
de forma presencial ou à distância atraves de dispositivo eletrônico "on-line", nas assembleias
ordinarias.
m - O consorciado votante não poderá ser representado por procuração, exceto:
a) Por motivo de saúde que o tome incapaz para comparecer ao local onde ocorrerá a eleição.
IV - No caso que tratam a alíneas "4" do inciso anterior, deverá ser editada procuração com poderes

específicos e com firma reconhecida em cartorio. consignando em Ata a ausência justificada do titular
consorcia<io.

AÉigo 6'. - Nos anos em que se realizarem eleições muricipais, restam suspensas as disposições
contidas no caput do artigo 2o e disposições do artigo 5o deste regimento, devendo prevalecer as

normas estabelecidas no presente artigo, que regulamenta, em caríúer especial, o procedimento para
a eleição da Presidência do consórcio público.

§ 1" - No dia 1" de janeiro do ano subsequente às eleições municipais, o Secretário Executivo do
consórsio público da UivÍlvíES arssumirá auioma[icamenie o cargo tie Fresicienie ati hoc,
exclusivamente para a condução do processo de eleição da nova Presidência do consórcio.

§ 2" - O Secretário Executivo exercerá afunção de Presidente ad hoc por um periodo de I5 (quinze)
dias consecutivos, com início em lo de janeiro e término em 15 (quinze) de janeiro do ano correÍlte.

§ 3" - Durante o período de atuação como Presidente ad hoc, o Secretario Executivo terá as seguintes
atribuições:
I - Coordenar todos os atos preparatorios e procedimentais necessários à reahzação da eleição, em
.^.-5Ê-.+:l^l^ ^^* ^ D^-;*^-r- !-1^*^ ^ l^:^:^ -^--^.:-.^^ ^-l:^:-.^:^.LuIlLUltlllu4utr lurll u I\ü5rlllçlll.U tIll,çiIIU ç UúIIla:ljS iiUiiiiAiiiirs aipiiUaVgiS.

lI - Assegurar que o processo eleitoral observe os princípios de publicidade, imparcialidade"
legalidade e eficiência;
III - Garantir a regularidade e a transparência do processo eleitoral, zelando pelo cumprimento de
todos os ritos estabelecidos.

§4" A eleição da nova Presidência deverá ocoÍrer dentro do período especificado no §2o deste artigo,
sendo regulamentada de acordo com as disposições contidas nos parágrafos do artigo 2o e normas
laroio nartinan+aorwóorJ Pwr (rrrvrrtvJ.

§5" A Presidência eleita tomará posse imediatamente após o enceÍramento do processo eleitoral.
observando-se o pruo márimo de 24 (vinte e quatro) horas apos o término do mandato do Presidente
ad hoc.

CAPÍTULO III
N A S,Fí-PFTA DI A F\'Fí-t I'Nff/A

Aúigo 7". A Secretaria Executiva é considerada órgão de hierarqüa superior e subordinada somente
à Diretoria Executiv4 destinada ao auxílio na administração e gestão da UMMES. dirigida por
um(a) Secretário(a) Executivo, cujo cargo será de provimento em comissão pelo Presidente da
UMMES, atendidos os seguintes requisitos:
I - Brasileiro nato ou naturalizado
ii - Ensirru Supcrior'corripieio
III - Possuir idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos
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IV - Capacidade civil
V - Idoneidade moral
VI - Quitação do serviço militar
VII - Quitação com a Justiça Eleitoral

A -finn Qo í) (o^"atÁrin E-anrtti.r^ oo.Á -^*ooá^ ^hoor.ro.l^o ^o ro^ttioi+^c Án orlian onfariar a nnr rr rr6v u . v vvvrv rlvrrrvsvv. vvJvr t 4vvJ vJ rvYsrorrvo qv q (rÕv

ãrexo deste Regimento Interno, por cargo em provimento em comissão pelo Presidente da

UMMES, através de portaria

§ 1" - A exoneração do Secretário Executivo poderá ser requerida pelo Presidente a qualquer

momento, procedendo-se de forma automática" ou por quaisquer dos consorciados que estejam em

pleno gozo de seus direitos, neste caso, o atendimento ou não ftca a critério do Presidente, como

tambem poderá ser pleiteada pelo próprio ocupante do cargo, quando será dispensada de formalidade.

§2" - As atribuições do Secretario Executivo serão definidas no urlexo deste Regimento Intemo.

CAPÍTULO Iv
DOS CARGOS COMISSIONADOS, EMPREGOS PÚBLICOS EFETIVOS E

GRATIFICAÇOES

Àrtigo 9'. São Empregos Públicos Efetivos no âÍnbito da UMMES, vinculados ao regime celetista.

I - Auxiliar Administrativo;
II - Assistente de Departamento Pessoal,

III - Auxiliar de Serviços Gerais;

IV - Auxiliar de Regulação Medica;
V - Condutor de Veículo de Emergência;

Vl - Enfermeiro Inlervencionista
VII - Técnico em Enfermagem;

VIII - Analista de Recursos Humanos.

Artigo 10". São Cargos Comissionados no âmbito da UMMES
I - Secretario Execuhvo
II. - Assessor e Consdtor Jurídico;
III - Coordenador de Enfermagem;

IV - Coordenador Geral do Samu;

V - Diretor Administratrvo,
VI - Encarregado de Frota;

VII - Encarregado de Maquinas;

Vm - Coordenador Medico.
IX -Diretor de Recursos Humanos;

X - Diretor de Licitações;
XI - Diretor de Projetos;

XII - Diretor de Compras.

XIII - Diretor Operacional do Samu.

XIV - Coordenador de Gestão - Ummes
XV - Assessor de Imprensa:

fr
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Parágrafo Primeiro. As atribuições dos cargos efetivos e comissionados, por imposição legal,
çolsiiuãu r u arlexo dcsic Regirriçrrio irtiçrttu.

Parágrafo Segundo. Os cargos comissãodos serão regidos pelo regime de direito administrativo.

Parágrafo Terceiro. Em razáo da natureza do cargo em comissão exigir dedicação integral e
disponibilidade, fica vedado arealização e pagamento de horas extras.

Artigo ll. São gratrticações no âmbrto da UMMES. concedrdas aos empregados publrcos elêtrvos ou

comissionados:

I - Controle Intemo,
II - Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, Inquérito ou Sindicância;
III - Comissáo PermaÍrente de Licitações;
IV - Agente de Contratação;

V - Pregoeiro(a);

VI - Fiscal de contratos;

VII - Desvio de Função.

Parágrafo Primeiro. As gratificações serão concedidas como vantagens Íinanceiras para o exercício
de funções extraordinarias ou excepcionais, cujos valores serâo deÍinidos em UFESP, e constarão no
anexo do Regimento Intemo.

Parágrafo Segundo. A Gratificação por desüo será concedida para o exercício de furção distinta do

cargo de origem e terá cariúer provisório.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÔES DISCIPLINARES E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISCIPLINAR

TÍTULo I
DAS INFRAÇÔES

Aftigo 12. Sem prejúzo de outras condutas previstas no Decreto-Lei 5.452, de 01/05/1943, são

consideradas faltas discipl inares :

a) ato de improbidade;
b) incontinência de conduta ou mau procedimento,

c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constitúr
ato de concorrência à empresa paru a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço;
d) condenação crlminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da
execução da pena;

e) desídia no desempenho das respectivas furções:
f) embriaguez habitual ou em serviço;
g) violação de segredo da empresa,
h) ato de indisciplina ou de insubordinação, t
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i) abandono de emprego;
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoq ou ofensas fisicas,
nas mesmas conciições, saivo em caso de iegítima ciefes4 própria ou cie outrem,
k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas fisicas praticadas contra o empregador e superiores
L:^-Á-^,,;^^^ ^^1,,^ .l^ l^^{+:*^,{^f^^^ *-Á-.i^ ^,, "l^ ^..+-^*.rrrvruYuuvJ, Jo r v vrrr vov uu rvÉrtrlrro uvrvJG PrwPr l4 vu llv vurr vrrt.
l) prática constante de jogos de azw.

m) perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício da profissão, em

decorrência de conduta dolosa do empregado.

Parágrafo Unico - toda denúncia da ocorrência de uma ou mais das condutas previstas neste artigo
deverá ser apurada por meio de competente processo administrativo, observadas as normas previstas
nacle Pooimonln cnh npnq rlp ntrlirlorlp

TÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Artigo 13. O processo administrativo obedecer4 denÍe outros, aos princípios da legalidade.

finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesq contraditorio,
:---:.I:^^ :.^+^-^^^^ --'-L1:^^ ^ ^Íi^:A-^:^StrBUl arlv4 J [I r(IrUd, [rrlçr çõDç ytrurrtw\J E §rllvlçllt/l<1.

§ l" - Aplica-se subsidiariamente ao processo administrativo no âmbito do Consorcio Intermunicipal

da UMMES a Lei Federal n" 9.784. de291AU]999.

§ 2o - Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os criterios de:

I - atuação conforme a lei e o Direito:

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou

competências. salvo autorizaçáo em lei;
III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou

autoridades"
IV - atuação segundo padrões eticos de probidade, decoro e boa-fé;

V - divúgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipoteses de sigilo previstas na

Constrtuição;
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida

superior aquelas estritamente necessarias ao atendimento do interesse público;
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;

VIII - observ'ância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;

IX - adoção de formas simples, sufrcientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e

respeito aos direitos dos administrados;
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e

à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litigio;
XI - proibição de cobrançade despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei,
XII - impulsão, de oficio, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados;

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor gaÍanta o atendimento do fim
público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

Artigo 14. A todos são assegurados, dentre outros previstos na Constituição Federal. os seguintes

direitos no processo administrativo:
I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus

DA MEDIA
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direitos e o cumprimento de suas obrigações;

Ii - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado,

ter vrsta dos autos, obter copras de documentos neles contrdos e conhecer as decrsões proiericias:

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de

curisideraçãu peio órgão courpcteriie,
IV - fazer-se assistir, facultaüvamente, por advogado, salvo quando obrigatória a representação, por
força de lei.

Artigo 15. São deveres de todos no processo administraüyo, sem prejuizo de outros previstos em ato

normativo:
I - expor os fatos conforme a verdade,

ll - proceder com iealdade, urbanrdade e boa-té;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos.

TÍTUL0 I
DO INÍCIO DO PROCESSO

Artigo 16. O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou a pedido de interessado.

Parágrafo Unico - serão nominalmente classificados:
I - Requerente: aquele que apresentar o pedido para abertura do processo administrativo;
II - Requerido: aquele a quem o pedido administrativo é direcionado.

Aúigo 17. O requerimento inicial deve ser formulado por escrito e conter os seguintes dados:

I - comissão disciplinar a que se dinge;
II - identificação do requerente ou de quem o represente;

iII - domicílio do requerente ou local para recebimento de comunica$es;
IV - identificação do requerido e local em que possa ser localizado;
V - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus ftmdamentos;
\/I J^+^ ^ ^^^:-^r,,-^ l^ *^^,,^r^6r^ ^,, l^ ^^,, e^-,^^^á{^6r^v r - uatq E oJrrr4lul4 u\J rçquurulltu uu \Iç §uu rçpluJUllt,(urrç.

Parágrafo Unico - E vedada a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o agente
responsável orientar o requerente quanto ao suprimento de eventuais falhas.

Aúigo 18. A comissão ou autoridade competente da UMMES elaborarâ modelos ou formulários
padronizados para assuntos que importem pretensões equivalentes.

Artigo 19. Quando os pedidos de uma pluralidade de requerentes tiverem conteúdo e ftmdamentos
idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo preceito legal em contrário.

Artigo 20. São legitimados a formular o pedido de abertura do processo administrativo, bem como
nele ingressar:

I - pessoas fisicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou interesses individuars ou
no exercicio do direito de representação;
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados
pela decisão a ser adotada;

DÀ }IÉ»rA
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III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos,
IV - as pessoÍls ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos ou interesses difusos.

Artigo 21. São capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezoito anos.

TÍTUL0 il
DA COMPETÊNCIA

Artigo 22. A competência do foro da sede do Consórcio
independentemente do local de ocorrência dos fatos.

Intermunicipal e absoluta,

'r'í'r'ulo ur
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Artigo 23. E impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade que:

I - teúa interesse direto ou indireto na materia;

II - teúa participado ou veúa a participar como perito, testemuúa ou representante. ou se tais

situações ocoÍrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins ate o terceiro grau;

TIT - esteja litiganelo juelieial ou ar1ministraÍivamente eom o interessado or.r respeetivo eônjuge orr

companheiro.

Artigo 24. Aautoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à comissão

competente, abstendo-se de atuar.

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para efeitos
disciplinares.

Artigo 25. Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha amizade íntima ou
inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros,
parentes e allns alé o terceiro grau.

Aúigo 26. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito
suspensivo.

TÍTULO Iv
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ÀTOS DO PROCESSO

Artigo 27. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão quando a
lei expressamente a exigir.

§ 1" - Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vemáculo, com a data e o local de
sua realização e a assinatura da autoridade responsável.

§ 2o - Salvo imposição legal, o recoúecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida
de autenticidade.

§ 3" - A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feito pelo agente público
responsável do Consórcio.

«
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§ 4" - O processo deverá ter suas páginas numeradas sequencialmente e rubncadas.

Artigo 28. Os atos do processo devem reahzar-se em dras üters, no horano dos expedrentes que
funcionem as atividades habituais da UMMES.

Parágrafo único - Serão concluídos depois do horário normal os atos já iniciados, cujo adiamento
prejudique o curso regular do procedimento ou cause danos aos interessados ou à Administração.

Artigo 29. Inexistindo disposição específic4 os atos da autoridade responsável pelo processo e dos

interessados que dele participem devem ser praticados no prazo de 05 (cinco) dias, salvo motivo de

força maior.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser dilatado ate o dobro, mediante comprovada

iusúficação.

Artigo 30. Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente na sede do Consórcio,
cientificando-se o interessado se outro for o local de realização.

Artigo 31. A instrução que trata o Título VIII deste Regimento será concluida no prazo de 90

(noventa) dias, prorrogável pelo mesmo período, a depender da complexidade do cÍlso, por decisão
fundamentada emitida pela comissão disciplinar.

TÍTULo vtr
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS

Artigo 32.Haverá intimação dos interessados para ciência de decisão ou a efetivação de diligências.

§ 1" - A intimação deverá conter:
I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa;
II - flrnalidade da intimação;
III - data, hora e local em que deve comparecer;

IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar;
V - informação da continuidade do processo independentemente do seu comparecimento;
VI - indicação dos fatos e fturdamentos legais pertinentes.

§ 2" - A intimação observará a antecedência mínima de 03 (três) dias úteis quanto à data de

comparecimento.

§ 3" - A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento,
por telegram4 por publicação no Diário Oficial ou por qualquer outro meio que assegure a cerÍezada
ciência do interessado.

§ 4" - No caso de interessados indeterminados. desconhecidos ou com domicílio indefinido. a
intimação deve ser efetuada por meio de publicação oficial.

§ 5' - As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições regimentais e legais,
mas o comparecimento espontâneo do interessado supre sua falta ou irregularidade.

«
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Artigo 33. O desatendimento da intimação não importa o recoúecimento da verdade dos fatos, nem

a renúncia a ciireito peio interessacio.

n^-.:.--^f^ -'-.^:^^ \]^ .^-^^^^*-:.-^.^1^ l^ , ^.-t:A^ ll-^i+^ l^ ^-^.-l^ l^f^^^ ^^i-'aragrai0 iiiiiCO. i\C' piOssegiiimeniO OO pÍOC€SSO, SeÍa gaÍaiiÍi0o rf,iÍeii0 íf,e ampia üeiesa aO

interessado.

Artigo 34. Devem ser objeto de intimação os atos do processo que resultem para as partes em
imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos de

outra natureza, de seu interesse.

rÍruro vru
DA INSTRUÇÃO

Artigo 35. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à

tomada de decisão realizam-se de oÍicio ou mediante impulsão da autoridade responsável pelo
processo, sem prejúzo do direito dos interessados de propor atuações probatórias.

§ 1o - Para a instrução constará dos autos os dados necessarios à decisão do processo.

§ 2" - Os atos de instrução que exijam a atuaçáo dos interessados deyem realizar-se do modo menos
oneroso para estes.

Artigo 36. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios ilícitos.

À -.a:-^ ,1 r^L ^ ^^ l.^r^-^^^^l^ ^ --^-.^ l^- !'-+^- -,-^ +^-L^ -l^^^l^ ^^-^- *-^:--j .^ l^ l-..^- ^r-lL..jl^frl lrEU J/. L.1utr au ll11Çrus§axuu .1 pru].x uus larus qljÉ açIlllrl .ijtrgar{lu. sem prE]-rxzu uo üE\er ai.ilúuicio
ao Consórcio para a instrução e do disposto no art. 35 deste Regimento.

Àrtigo 38. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos
existentes na própria Associação responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão
competente para a instrução proveriá, de oficio, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias.

Àrtigo 39. O interessado poder4 na fase instrutoria e antes da tomada da decisão, juntar documentos
e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir aiegações referentes à materia objeto
do processo.

§ 1" - Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação do relatório e da decisão.

§ 2o - Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as pÍovas propostas pelos
interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.

Aúigo 40. Quando dados, atuações ou documentos solicitados ao interessado forem necessários à
apreciação de pedido formulado, o não atendimento no prazo fixado pela autoridade para a respectiva
apresentação i mpli cará arqúvamento do pro cesso.

Artigo 41. Os interessados serão intimados de prova ou diligênciq com antecedência mínima de três
dias úteis, mencionando-se data, hora e local de realizaçáo.

«
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u
Artigo de 15

(qúnze) dias, podendo ser prorrogado uma única vez a pedido do responsável

Parágrafo Unico - Se o paÍecer deixar de ser emitido no przvo fixado, o processo poderá ter
prosseguiruelio e ser ciecidido corrr sua riisperisa, serii pr'ej uizo da respr.rnsaiiiiidatie tic queui se oritiiiu
no atendimento.

Artigo 43. Encerrada a insffução, requerente e requerido terão o direito de manifestar-se no prazo

mârimo de dez dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado.

Artigo 44. Em caso de risco iminente, a comissão disciplinar poder4 nos termos da lei e

motivadamente adotar providências acauteladoras sem a previa manifestação do requerido.

Artigo 45. As partes têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias reprográficas dos

dados e documentos que o integram, ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por
sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra e à imagem.

Paragrafo único - as partes ou qualquer ouffo interessado não habilitado nos autos do processo terão
r{ir"eito de renrror"pr" cÁniec rln nrnneqcn rlecrlp nrre lnrrnrrlqíln ncdirln êvnrêe§^ hârâ êsÍâ finaliÁnrlosv lJ i vvvevv uv Pluiuv v.iPi trúv liÉi É úúaÉ iiiiqiuou!.

observadas demais disposições legais das Leis Federais n" 13.105/15 e8.906194.

TÍTULO D(
DO DEVER DE DECIDIR

Artigo 46. A comissão disciplinar tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos

administrativos e sobre solicitacões ou reclamacões. em matéria de sua competência.

Artigo 47. Concluída a instrução de processo administrativo, apresentadas ou não as manifestações
das partes e interessados, a comissão disciplinar terâ o prazo de ate 30 (trinta) dias para decidir, salvo
prorrogação por igual período expressamente motivada.

TÍTULo x
DO RECURSO ADMINISTRATTVO E DA REVISÃO

Artigo 48. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de ménto.

§ l" - O recurso será dirigido à comissão disciplinar que proferiu a decisão, a qual. se não a
reconsiderar no prazo de cinco dias, o encamrnhará à autoridade supenor.

§ 2" - Salvo exigência legal, a interposição de recurso administrativo independe de caução

§ 3" - Se o recorrente alegar que a decisão administrativa contraria enunciado da súmula vinculante,
caberá à autoridade prolatora da decisão impugnada, se não a reconsiderar. explicitar, antes de
encamiúar o recumo à autoridade superior, as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula,
conforme o cÍso.

1
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Artigo 49. O recurso administrativo tramitarâno márimo em uma instância superior.

Aúigo 50. 'l'êm iegrtrmrdarie para rnterpor recurso acinurustrativo:
I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo;

ii - enlueies cujos rjirciios ou iriisresses ior'ctrr iridireirurrulic afeiados peia deuisão r'ecorriii4
III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos;
IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou interesses difusos.

Artigo 51. E de 10 (dez) dias o prazo parainterposição de recurso administrativo. contado a partir da

ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida.

Artigo 52. () recurso interpõe-se por meio de requenmento no quai o recorrente deverá expor os

fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar converuentes.

Aúigo 53. O recurso administrativo terá efeito suspensivo.

Artigo 54. Interposto o recurso, analisados os pressupostos de admissibilidade pela comissão

disciplinar, deverá então intimar os demais interessados para que, no prazo de 10 (dez) dias,

apresentem contrarrazões.

Àrtigo 55. O recurso não será coúecido quando interposto:

I - fora dopraza;
II - perante orgão incompetente;

III - por quem não seja legitimado;
IV - apos exaurida a esfera administraüva.

§ l" - Na hipotese do inciso II, será indicada ao recoÍrente a autoridade competente, sendo-lhe

devolvido o prazo para recurso.

§ 2" - O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de oficio o ato ilegal,
desde que não ocorrida preclusão administrativa-

Artigo 56. O órgão competente para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou revogar,
total ou parcialmente, a decisão recorrida, se a matena for de sua competência.

Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste artigo puder decorrer gravame à situação do

recorrente, este deverá ser cientificado para que formule suas alegações antes da decisão.

rÍruro xr
DOS PRAZOS

Artigo 57. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação ofrcial, excluindo-se da

contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 1' - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil segünte se o vencimento cair em dia
em que não houver expediente ou este for encerrado antes dahoranormal.

I uNrao Dos MUNrcÍPros
II SOROCABANA
T
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§ 2o - Ressalvada previsão regimental em contrário, os prazos expressos em dias contam-se de

modo contínuo.

§ 3" - Os prÍLzos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do vencimento não

houver o cila eqúvaicnle àqueie do iníçio d,a prazo, iem-se como termo o úiiimo ciia do mês.

Artigo 58. Salvo motivo de força maior devidamente compror.ado, os pr.vos processuais não se

suspendem.

Parágrafo Unico - Não se aplica ao processo administrativo â suspensão que trata o aÍt.220, da Lei
Federal no 13.105, de 1610312015.

rÍruro xu
DAS SANÇOES

Artigo 59. Após o devido processo legal, em decisão fundamentad4 poderá a comissão disciplinar
ou autoridade superior decidir pela absolvição do interessado, o arqúvamento do processo ou pela

aplicação das següntes sanções:

I - Advertência escrita;
II - Suspensão das funções pelo prazo de ate 30 dias, sem direito a remuÍleração e mult4
III-Demissãoemulta

§1" - A pena de suspensão poderá ser aplicada até duas vezes antes da demissão.

§ 2" - A pena de multa será calculad4 conforme o prejuizo pecuniário auferido na instrução do

processo.

CAPÍTULO VI
DAS ALTERAÇOES AO REGIMENTO

Artigo 60. A alteração deste Regimento, mediante proposição justificada de iniciativa da
Presidência- Diretoria Executiva ou por parte de ao menos 1/3 (um terço) dos associados" depende
de deliberação favorável, aprovada pela maioria simples dos representantes dos municípios
consorciados, reuridos em Assembleia Geral.

§ 1" - para alteraçáo deste Regimento será convocada assembleia geral (ordinaria e/ou
extraordinária), por meio de publicação e correspondência dirigida a todos os subscritores do
Protocolo de Intenções e do contrato de consórcio público, acaso não tenha ocorrido à convocação
específica durante arealizaçáo da assembleia anterior.

§ 2' - Confirmado o quórum de instalação, a Assembleia Geral, elegerá o Presidente e o Secretário
da comissão especial que dirigirá a assembleia e, ato contÍnuo, aprovará resolução que estabeleça:
I - o texto basico do projeto de alteração do Regimento, proposto será analisado pela assessoria
jurídica do consórcio público, que norteará os trabalhos da comissão especial;
II - o prazo para apresentação de emendas e de destaques paravotação em separado;
III - o número de votos necessários para aprovação de emendas ao projeto de alteração do Regimento.

§ 3" - A comissão especial de que tratao § 2' deste artigo, proporá alterações ao texto basico e/ou
receberá propostas de emendas, apresentadas pelos representantes dos municípios consorciados, até

?
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o prazo estabelecido.

§ 4" - Fincio o pÍazo cÍe que trata o inciso II cÍo § z cÍeste artigo, a comissâo especiai cÍeverá consoiiciar
as propostas, elaborando o projeto final de alteração do Regimento a ser apresentado na assembleia

Ésr cr,

§ 5" - As emendas apresentadas somente serão recebidas para integrar o texto do projeto final de
alteração do Regimento, se obtiverem a aprovação em voto favorável da maioria dos membros da
comissão especial.

§ 6" - Apresentado o projeto de alteração do Regimento pela comissão especial, o presidente da
UIvÍMES convocará Assembieia Gerai extraorciinária para sua apreciaçáo.

§ 7" - Na reunião da assembleia será apresentado o projeto de alteração do Regimento pelos membros
da comissão especial ou pela assessoria designada, passando-se a deliberação previa de
admissibilidade.

§ 8o - Havendo consenso sobre a admissibilidade do projeto de alteração do Regimento, este será
posto em votação, necessitanrio cio voto iavorávei peia maioria simpies cios represantantes cios

muricípios consorciados para sua aprovação.

§ 9o - Ocorrendo votos contrários a admissibilidade do projeto de alteração do Regrmento ou este
não recebendo a votação necessária para sua aprovação, será aberto prazo de 30 (trinta) dias para
apresentação de novas emendas pelos representantes dos municípios consorciados.

§ 10 - Findo o ptazo para emendas, a comissão especial será convocada para apresentar parecer sobre
as mesmas, no prazo de 15 (qünze) dias.

§ 11 - Apresentado o parecer de que trata o § 10 deste artigo, o presidente da UMMES convocará
Assembleia Geral extraordinária para deliberaçãa, a qual funcionarádaseguinte forma:
I - as emendas individuais apresentadas pelos representantes dos municípios serão lidas pela comissão
especial, seguidas da leitura do parecer exarado, passando-se a deliberação sobre sua admissibilidade
pela assembleia geral, e, após, pela sua aprovação ou rejeição, observados o quorum de que trata o §
8o deste artigo;
II - As emendas subscritas por representantes de 02 (dois) ou mais municipios consorciados serão

lidas pela comissão especial, segúdas da leitura do parecer exarado, sendo automaticamente
admitidas como destaque paÍa votação em separado, após a deliberação sobre as emendas individuais;
III - As emendas admitidas como destaques serão postas à deliberação após a concessão da palavra à
01 (um) dos subscritores para sua defesa, necessitando do voto favorável, da maioria simples dos
representantes dos municípios consorciados, paÍa sua aprovação.

§ 12 - Aprovado o projeto de alteração do Regimento com emendas, a comissão especial ficarir
encarregada de apresentar a redação final para assinatura e publicação.

§ 13 - Sempre que recomendar o adiantado da hor4 os trabalhos serão suspensos para recomeçarem
em dia. horáno e local, anurciados antes do termino da sessão.

§ 14. Da nova sessão poderão comparecer os entes que tenham faltado à sessão anterior, bem como
os que, no interregno entre uma e outra sessão, teúam sido admitidos no consórcio público, após o

t



UNIÃO DOS MUNICÍPIOS

SOROCABANA

Consórcio Pú blico Intermunicipal
cumprimento de todas as formalidades estabelecidas.

§ 15. As aiteraçÕes ao Regimento cio consórcio púbiico entrarão em vigor após pubiicaçiio na
imprensa oficial, na forma legal.

Artigo 61. Nas atas da Assembleia Geral serão registradas.

I - por meio de lista de presença, todos os entes federativos representados na assembleia geral;
II de forma resumida, todas as intervenções orais e, como anexo, todos os documentos que teúam
sido entregues ou apresentados na reunião da assembleia geral;
IIi - a íntegra de cada uma das propostas votadas na Assembleia Geral e a indicação expressa e

nominal de como cada representante nela votou, bem como a proclamação de resultados.

§ 1" - No caso de votação secret4 será registrada em ata a expressa motivação do segredo e o
resultado final da votação.

§ 2o - Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declarações efetuadas na Assembleia Geral
mediante decisão na qual se indiquem expressamente os motivos do sigilo. A decisão será tomada
por % (dois) terços dos votos dos presentes e a ata deverá indicar expressa e nominalmente os

representantes que votaram a favor e contra o sigilo.

§ 3" - A ata será rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por aquele que a lavrou e por
quem presidiu o término dos trabalhos da Assembleia Geral.

Artigo 62. Sob pena de ineÍicácia das decisões nela tomadas, a íntegra da ata da assembleia geral
ser4 em até 10 (dez) dias, publicada no sítio que o consorcio público deve manter na rede mundial
de computadores - internet, omitindo-se os fatos considerados sigilos.

Parágrafo único - Mediante requerimento e pagamento das despesas de reprodução, cópia autenticada
da aÍa será fomecida para qualquer interessado.

CAPÍTULO VII
DrsPosrÇÕns rrNars

Aftigo 63. Depois de 5 (cinco) anos de exercício, o empregado publico poderá obter licença, sem
vencimento ou remuneraçáo, pwa tratar de interesses particulares, pelo prazo maximo de 2 (dois)
anos.

§ 1o - Poderá ser negada a licença quando o afastamento do funcionario for inconveniente ao
interesse do serviço.

§ 2" - O iuncionario deverá aguarriar em exercício a concessão da iicença.

§ 3' - A licença poderá ser gozada parceladamente a júzo da UMMES, desde que dentro do período
de 3 (hês) anos.

§ 4" - O funcionario poderá desistir da licença, a qualquer tempo, reassumindo o exercicio em
seguida, desde que autorizado pela Presidência.

Artigo 64. Não será concedida licença para tratar de interesses particulares ao funcionario nomeado,
remo.-.idn orr transferido. antes de assurnir o exercício do carrro!. !.-.!i!i!i!. u!. ici5u.

DA nnÉ»n

Artigo 65. Só poderá ser concedida nova licença depois de decorridos 5 (cinco) anos do término da

1
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antenor,

Àúigo 6ó. As normas cieste R.egimento não substituem as ciáusuias cio protocoio de intenções cia

UMMES e outras legislações aplicáveis.

Artigo 67. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.

Santa Cruz do fuo Pardo, l3 de agosto de 2025.

GUILHERME GONÇALVES DA SILVA
da UMMES

Wl,ltül/vw
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ANEXO I
ATRIBUIÇÔNS OOS EMPREGOS PÚBLICOS EFETTVOS E CARGOS

COMISSIONADOS

A) EMPREGOS PÚBLICOS EFETIVOS E SUAS RESPECTIVAS
ArRrBUrÇÔns:

I . AUXILIAR ADMINISTRATIVO:
Pré-Reqúsitos: Possúr Ensino Médio Completo.
Í\^-^^ L^-Á-:^. ,r/r L^-^^ ^^*^-^;^\-(u5<[ rlL,[(ulí1,. tv llLrlaà 5çltl(ul(lls

Atribuições do Cargo: Recepcionar documentos, conferindo-os e

encaminhar para as providências necessárias, assegurando o cumprimento das normÍs e regras
internas; Registrar e protocolar em sistemas, dados e informações, organizando-os de forma lógica,
segúndo padrões e instruções vigentes; Efetuar agendamento e convocação para participação de
eventos, orientando os participantes quanto aos procedimentos; Acomparúar e dar suporte tecnico e

administrativo aos departamentos e comissões. providenciando convocatórias. assessorando reuniões.
elaborando súmulas, atas, memorandos e outros documentos de comunicação e deliberações; Auxiliar
a elaboração de relatórios, planilhas, planejamentos e programações institucionais; Auxiliar os
processos de auditorias internas e extemas, quanto aos assuntos pertinentes ao departamento; Auxiliar
os processos inerentes à gestão de pessoas; Efetuar pedidos de compras de materiais e/ou itens de
responsabilidade do departamento; Atender o público. orientando quanto aos procedimentos, noffnas,
resoluções, registros profissionais e legislações pertinentes de interesse público; Registrar ocorrências
em sistemas ou planilhas e providenciar as ações necessárias para resolução de problemas,
monitorancio pen«iencias e proviciências, según<io as noÍnas e proceciimentos intemos; Auxiiiar a
realizaçãa e apresentações de eventos, como cursos, palestras, workshops, oflcinas e oukas atividades
institucionais voltadas ao público intemo e extemo; Auxiliar os departamentos e unidades quanto aos
procedimentos, regras e normas pertinentes as responsabilidades do setor; Realizar procedimentos para
registro profissional e demais frâmites necessarios para a emissão de carteira de registro profissional,
como coleta de biometri4 fotografi4 dados e informações e demais procedimentos; Identificar
possiveis problemas, erros relacionados aos procedimentos de trabalho e atividades e reportar aos
Íesnnnsáverc rie mnÁn â fen'ilitcr a irlenfifincnân rlcc aârrsâe e rpcnlrrnãn' Âtrrer rrn lr'lqnpicmcntn pv-v, $v túv úúú v*-úw ú i vJvi ÇYav_r i iauG iiv_ ijiGiwj Giiwiiiv w

controle logístico, como despesas, manutenção, isenções tributarias, rodovias, documentação, roteiros
e itinerarios, segúndo as normativas e procedimentos vigentes; Atuar como gestor e/ou fiscal de
contratos que competem sua área de atuaçáo; Controlar a regularidade da documentação dos veículos
oficiais, multas e infrações, adotando as medidas necessárias para a manutenção da conformidade
documental, Providenciar os trâmites para pagamentos e ressarcimentos, utilizando sistemas e
planilhas, seguindo normativas e procedimentos internos; Elaborar memorandos, atas, mrnutas e
oficios, relacionados as atribuições e responsabilidades de seu setor; Elaborar cronograma e
programação de atividades relacionadas ao seu setor de atuação; Elaborar instrumentos de
comunicação institucional, como ofícios, memorandos, minutas, atas, súmulas conforme necessidade
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da Administração; Atender convocações para atuar em comissões intemas, grupos de trabalho e

estudos, para atender os interesses do Consórcio, dentro dos princípios administrativos e instruções
normaíivix iníernas; Diu supr.rríe operacionai, quanrjo necessário, parra a viabiiização e reaiização tle
eventos institucionais, como por exemplo elaboração de convocatórias, memorandos, convites,
sírmulas ê âlâs Flahorar nuando necessário anresentacões utilizanrlo lerramenlas do Pacole Office--r a-------

como por exemplo Excel e PowerPoint ou outros meios tecnologicos; Atuar, quando necessário, como
gestor e ou fiscal de contratos, de acordo com a área de atuação e especificidades do objeto contratual.

II - ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS
Pre-requisitos: Possuir Ensino Médico Completo
Cargahorária: 40 horas semanais

Atribuições do Cargo: Auxiliar o chefe de recursos humanos da
UMMES, tentio este como seu superior na estrutura <io Consórcio Púbiico. R.eaiizar «imissào cie

pessoal e providenciar Concurso Público ou Teste Seletivo. Gerar os relatorios admissionais e proceder
com essa documentação para assinatura do novo empregado público. Organizar o dossiê de

documentos (folha de ponto, contracheque, GEFIP, GPS, etc.) sempre que solicitado pelos órgãos
frscalizadores. Controlar os calculos da folha de pagamento, encargos trabalhistas, rescisões, férias,
guia de recolhimento de contribuições e outras atividades ligadas a registros e controles de pessoal,

visando o cumprimento dos prazos e determinações legais. Lançar no sistema de folha de pagamento
infnrmqnÂpc rofcranÍpc â^ ân^nlqmpnln Áp hnrqc prírec nlqnfãn pvtre crlicinnql nnfrrnrn arlicinnal de

insalubridade e faltas, para processar a folha de forma assertiva no prazo legal e com informações
consistentes. Processar relatórios e arquivos bancários paÍa pagamento de salfuios, férias e rescisões
contratuais, visando atender aos przvos estabelecidos pelo departamento financeiro e os prazos legais.

Realizar afastamento de servidor junto ao INSS. Marcar exame medico admissional, periodico e

admissional. Encamiúar o funcionario público para tratamento medico sempre que necessário.

Providenciar CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho em prazo hábil. Efetuar cálculo de rescisão

GRRF, controle de férias, controle de ponto, contribuições sindicais e taxas assistenciais. Atualizar-se
sobre a legislação trabalhista e ÍsseguraÍ sua correta aplicação, entendimento e adequado
cumprimento, visando orientar todos os setores do consorcio, contribuindo para minimização do
contencioso jurídico trabalhista- Preparar relatórios de DIRF, RAIS. Informe de Rendimentos, CAGED
e outras obrigações acessorias relacionadas com a folha de pagamento. Ter conhecimento de todas as

funcionalidades do AUDESP junto ao Tribunal de Contas do Estado do São Paulo. Realizar o
processamento e recolhimento do Fundo de Garanti4 da GPS (Güa da Previdência Social), das

contribuições sindicais, da RAIS (Relação Anual de lnformações Sociais), da DIRF (Declaração Anual
de Imposlo de R.enda Reiitio na Fonie), aÍravés do sisíema tie íoiha de pzrgamenio. Aiuar no
fechamento e retificação de obrigações mensais, tais como INSS, FGTS, IRRF, CAGED, alem de

anuais. como RAIS e DIRF. Ajudar na elaboração de escalas de plantões juntamente com seus

respectivos coordenadores. Ajudar na elaboração de escalas de férias anual juntamente com seus

respectivos colaboradores. Proceder ao encaminhamento de abertura de processo administrativo e

sindicância para o departamento jurídico sempre que necessária" Realizar visitas em todos os

municípios consorciados da UMMES, bem como nas cidades onde estão lotadas as bases
deseentralizada.s elo eonsoreio, eom o objetivo ele constatar possíveis irregrrlarir,larles e melhorias para

aquele local. Encamiúar convocatórias de reuniões e auxiliar o Diretor Clínico/ Assessor Tecnico
Administrativo na confecção das escalas e cadastros dos médicos plantonistas. Organizar agenda do
serviço, marcando reuniões e entrando em contato rádio/telefônico para convocação dos plantonistas,
ou solicitações aos diversos departamentos e/ou hospitais envolvidos no sistem4 assim como outros
serv-iços. Preparar pautas e relatórios de reuniões de equipe e acompanhar quando solicitado. O
recrutamento e seleção de candidatos. O fechamento de folha de pagamento e da folha de ponto. O
desenvolvimento de pesquisas sobre a satisfação dos sen,idores. O planejamento e coordenação de
treinamentos intemos e extemos; Coordenar projetos cie quaiiÍicaçâo cie pessoai, «ie acorcio com as
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políticas administrativas estabelecidas; Coordenar pesqúsa e estudo referente a cursos, treinamentos,
capacitação e demais instrumentos de qualificação profissional visando a elaboração de trabalhos

atiminisíraíivos e impitmíação de poiíiici» reiaíivr» a projeÍos de quaiiiroação tios servidores; Dirigir ru
atividades de controle de efetividade dos servidores, Dirigir e orientar as atividades desenvolvidas a

flm de promcrver o desenvolvimento fi-rncional e a qualifica-çã.o proÍissiona-I. Instituir norma-s de

arquivo em especial os documentos funcionais. Distribúr, aos servidores do setor, as tarefas

determinadas poÍ seus superiores. Auxiliar na elaboraçâo de relatórios, encaminhando-os aos

superiores da secretaria para efetivo controle dos resultados alcançados. Controlar a recepção,

expedição e protocolo de documentos. Examinar questões relativas a direitos, vantagens, deveres,
responsabilidades dos servidores e outros aspectos de acordo com as orientações em vigor.
Desempeúar outras atribuições afi ns.

III. ASSISTENTE DE DEPARTAMENTO PESSOAL:
Pré-Reqúsitos: Possuir Ensino Médio Completo.
Cargahoraria: -10 horas semanais

Atribuições do Cargo: Reportando-se ao Analista de Recursos
Humanos executa tarefas administrativos em apoio à gestão dos recursos humanos da empresa,
nnmnrpanãendn n ofonÁimpnfn Áp frrnninnárinc nnnfrnlo r{n nnnfn narq afa'ifnc Áp fnlha áp nooampnfnlvirrPiúwiiuúiiuu v Éaviiuiiiiviiav uv aÉiviviiÉivÉ, vvirlrvrv vv l,*br5rav r!v,

coleta e encaminhamento de documentos para contratação de pessoal, recepção de candidatos e
currículos para preenchimento de vagas, inscrição e acompanhamento de participantes em
treinamentos, controle de beneficios, participação em atividades sociais , entre outras; Diariamente
atsnde a funcionários orientandoJhes sobre os beneficios, esclarecendo dúvidas sobre o pagamento de

salários e outros eventos da folha de pagamento (férias, horas extras, descontos, etc.), distribúndo
vale-transporte, colhendo assinaturas em documentos, etc; Diariamente controla a frequência dos
funcionarios apontando ocorrências (faltas, atrasos e horas extras), colhendo atestados paÍa
justificativas, etc. planilhando as informações para processamento da folha de pagamento; Recebe
currículos de candidatos, tria, encamiúa para analise do superior ou arquiva bem como recepciona
candidatos para entrevistas de emprego e testes e os mantém informados sobre o andamento do
processo, convocando-os paÍa contratação, cilso aprovados. Orienta-os paÍâ apresentação de

documentos pessoais, agenda exames médicos admissionais, encamiúa o processo para registro e

cúda da integração do novo funcionário à empresa posicionando-lhe sobre Ís normas, procedimentos e
políticas intemas; Pesquisa cursos de treinamento, conforme solicitações, paÍa reciclagem e

quaiiflrcação cios iuncionários: contata as enti«ia<ies cie ensino, iniorma-se sobre tiatas e preços, busca
aprovação e faz a inscrição. Repassa as informações para orientação do treinando, solicita avaliação do
treinamento e requisita cópia do certificado de conclusão do curso para arqüvo no prontuário do
funcionario; Cuida daorganização do arquivo daixea bem como executa serviços administrativos de
ordem geral, como atendimento telefônico, reprodução de cópias, pagamento de faturas, preparação e

emissão de mapas, relatórios, quadros demonstrativos e correspondência em geral; Mensalmente reúne
a documentação para o processamento da folha de pagamento (planilhas de ponto, inclusões e

alteracões firncionais férias eÍc ) e encaminha ao nrestarlor rlo servico Recehe os re.latórios" ''_'_t_-- f-_--__-__-

processados, confere os dados, encaminha para deposito bancário dos valores, distribui os recibos e

arquiva as cópias; Periodicamente participa de eventos sociais intemos para manter um bom ambiente
de trabalho arxiliando o superior na organização de festas, comemoração de aniversários, emissão de
boletins informativos, montagem de murais, etc; Colhe fotos e textos diversos para as publicações e
paineis, compra brindes, ajuda na decoração de ambientes, pesquisa e contata fomecedores de serviços
e outros. Eventualmente processa demissões: encamiúa a documentação para os cálculos, pagamento
e baixa na carteira profissional bem como acompanha o ex-funcionário para homologação da rescisão
contratuai atuancio como preposto; Executa outras tarefas reiacion«ias com o cargo, a critério do
superior.
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IV. AUXILIÀR DE SERVIÇOS GERAIS:
Fre-R.equisi íos : Fossuir Ensino F untiamen iai.
Carga Horária: 40 horas semanars

Atribuições do Cargo: Executar trabalhos de limpeza e conservação em
geral nas dependências intemas e extemas da Unidade, bem como serviços de entreg4 recebimento,
confecção e atendimento, utilizando os materiais e instrumentos adequados e rotinas previamente
definidas; Efetuar alimpeza e conservação de utensílios, móveis e eqúpamentos em geral, para mantê-
los em condições de uso, Executar atividades de copa; Auxiliar na remoção de móveis e equipamentos;
Separar os materiais recicláveis para descarte (vidraria, papeis, resíduos laboratoriais); Atender ao

telefone, anotar e transmitir informações e recados, bem como receber, separar e entregar
correspondências, papéis, jomais e outros materiais, Reabastecer os banheiros com papei higiênico,
toalhas e sabonetes. Controlar o estoque e sugerir compras de materiais pertinentes de sua area de

atuação; Executar outras atividades de apoio operacional ou correlata; Desenvolver suÍls atividades
utilizando normas e procedimentos de biossegurança e/ou segurança do trabalho. Zelar pela guarda,
conservação, manutenção e limpeza dos eqúpamentos, instrumentos e matenais uülizados, bem como
do local de trabalho; Executar o tratamento e descarte dos resíduos de materiais provenientes do seu
local de trabalho; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu
o r rnari nr

v - AUXTLTAR DE REGULAÇÃO nnÉnrCA:
Pre-Requisitos: Possuir Ensino Médio Completo.
Carga horária: 12 x 36 horas

Atribuições do Cargo: Possuir eqúlíbrio emocional e autocontrole; ter
disposição para cumprir ações orientadas; possuir capacidade de manter sigilo profissional; possuir

capacidade Íisica e mental paÍa a atividade, ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir
capacidade de trabalhar em eqúpe; ter disponibilidade para a capacitação, bem como paÍa a
recertificação periódica; ter conhecimentos basicos sobre o Sistema Unico de Saúde; Atender
solicitações telefônicas da população na area de atendimento a chamadas de urgência/emergência 192

conforme etapas descritas no Manual de Rotinas do serviço. encaminhando os telefonemas para as

pessoas adequadas, de acordo com o caso; ouvir atentamente usuário procurando acalmá-lo, anotar
:-^l'^--^-^^:^^ ^^ll-:l^^ l^ -^t: ^it^-^t^ ^^^--.^J^ ---^-J:^.-:-:^ .--l-^;^ /.--^^-- ^l-^- ^^ -^ ^^C.--.^-^ilrrurrrraçuçS \,ulrrrua§ uu §uuurrarrttr. StrBurruu quEsuu[ilrru prui,rru lpr§Eilurrtrr u§ larilpus llu sultwinç
específico do SAMU, coletando os dados necessarios como nome, idade, endereço, ponto de

referênci4 número de vítimas, entÍe outros); prestar informações gerais ao solicitante/usuário; passar o
telefonema para o Médico Regulador informando-o sobre o tipo de agravo; estabelecer contato
radiofônico/telefônico com ambulàrcia elou veículos de atendimento pre-hospitalar quando solicitado
pelo Medico Regulador ou coordenação; ter familiaridade nos termos técnicos, sendo capaz de
transcrevê-los quando passados via telefone por serviços de saúde; estabelecer contato com hospitars e

serviços de saúde de referência a fim de colher dados e trocaÍ informações: anotaÍ dados e preencher
planilhas e formulários específicos do serviço; obedecer aos protocolos de serviço: atender as

determinações do Médico Regulador; atender normas legais e vigentes e normas internas do serviço;
elaborar documentos e relatórios referentes ao serviço mediante solicitação da chefia e/ou de acordo
com os serviços que competem ao cargo; cumprir a determinação de que a regulação e uma atividade
medica e portanto, fica terminantemente proibido o TARM exercer a atividade de regulação.

VI . CC,NDUTOR DE VEÍCULO DE EIVIERGÊNCIÀ
Pre-Requisitos: Possuir o Ensino Médio Completo; Possuir a CNH
Categoria Mínima "D": Possuir o Certificado do Curso de Condutores de
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Veículos de Emergência pelo DETRAN; Possuir no mínimo 21 anos de
idade completos no ato da nomeação; Não ter cometido nenhuma
iniração grave ou gravíssima ou ser reincideníe em inírações médit»
durante os últimos 72 (daze) meses; Não estar cumprindo pena de
su-spensã-o ou ca.ssa-çã.o do direito cl-e dingir, Não possuir ma.is que 10
(dez) pontos na CNH - Carteira Nacional de Habilitação.
CwgaHoraria: 12 x 36 horas

Atribuições do Cargo: Possuir equilíbrio emocional e autocontrole.
possúr disposição para cumprir ações orientadas; possuir capacidade física e mental paÍa a atividade;
ter iniciativa e facilidade de comturicação; possúr capacidade de trabalhar em equipe; ter
disponibilidade para a capacitação, bem como para a recertiÍicação periódica; ter conhecimentos
básicos sobre Sistema Unico de Saúde; e cumprir o contido no POP (Procedimento Operacional
PacirÊio); Trabaihar no SaN{U como motorista tie viatura cie resgate, dirigindo-se ime<iiatamente ao
local do chamado quando acionado; güar ambulância com seguança respeitando as normas de
Legislação Basica de Trânsito e noffnas específicas para trânsito de ambulâncias, assim como de
direção defensiva; atuar como parte da eqúpe no atendimento a vítim4 sob orientação e fiscalização
da equipe de enfermagem; comparecer, atuando etica e dignamente, ao seu local de trabalho, conforme
escala de serviço pre-determinada; utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veiculos,
aparelhos e instrumentos colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do
natrimÂnin e qpnrinrln anmô êyêÍnnln qnq rlernaic firncinnárinc ccnrln recnnncÁrrpl np'ln marr rr§^' q.âfqr

prv wvú iwiúiúiiúiiúr, rviiqv i uüljU_iiJÇi !i Pvru iiiÉü uüw', ÇvÇüÇi

e respeitar as rotinas estabelecidas.

VII - ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA
Pré-requisitos: Curso Superior Completo em Enfermagem com Registro
no COREN.
Cargahorária: 12 x 36 horas

Àtribuiçoes rio Cargo: Prestar assistência de eniermagem nas unidades
de Suporte Avançado conforme protocolo existente e disposição pessoal paÍa a atividade; possuir
equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição paÍa cumprir ações orientadas, possúr capacidade
fisica e mental paÍaa atividade; obter experiência profissional prévia em serviço de saúde voltado ao
atendimento de urgências e emergências; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possúr
capacidade de trabalhar em equipe; ter disponibilidade para a capacitação, bem como para a
recertificação periódica; parlicipar sempre que selecionados dos treinamentos e simulados; ter
conhecimentos basicos sobre o Sistenea Unico de Saúde; Supervisionar e a,,,aliar as ações rle
enfermagem da eqúpe no atendimento pre-hospitalar móvel; execúar prescrições médicas por
telemediçina, prestar cúdados de enfermagem de maior complexidade técnica a pacientes graves e

com risco de vida, que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões
imediatas; prestar assistência de enfermagem à gestante, a parturiente e ao recém-nato; realizar pafios;
participar nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde em urgências,
particularmente nos programas de educação continuad4 fazer controle de qualidade do serviço nos
aspectos inerentes à sua profissão; responsabilizar-se em controlar o uso e reposição de psicotropicos e
entorpecentes nas viaturas, mediante receita medica, contendo carimbo e CRM nos receituarios; fazer
previsão de materiais, equipamentos e roupas necessários ao atendimento pré-hospitalar, conforme
rotinas pré-estabelecidas; subsidiar os responsáveis pelo desenvolvimento de recursos humanos para as

necessidades de educação continuada da equipe; conhecer equipamentos e realizar manobras de
extração/retirada no manual de vítimas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Etica
de Enfermagem; acatar e respeitar as rotinas estabelecidas, respeitar e cumprir o contido no POP
(Procedimento Operacional Padrão).

DÂ MÉDIA

U

?



T'NIAO DOS MUNICÍPIOS

SOROCABANA

Consórcio Pú blico Intermunicipal

DA prÉnn

VIII - TÉCNICO EM ENFERIVIAGEM
Fre-R.equisiíos: Ensino Medico Compieio e Curso Tecniço de

Enfermagem com Registro no COREN.
Cawa Horá.ria: 12. x 36 horas--'_9-'__'__'_

Atribuições do Cargo: PrestaÍ assistência de enfermagem nÍs unidades
de Suporte Basico conforme protocolo existente: possúr equilíbrio emocional e autocontrole; ter
disposição para cumprir ações orientadas; possür capacidade física e mental para a atividade; ter
iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe, ter experiência
profissional previa em serviço de saúde voltado ao atendimento de urgências e emergências: ter
disponibilidade para a capacitaçáo, bem como paÍa a recertificação periodica; participar sempre que

seieciona<ios <ios treinamentos e simuiacios; ter conhecimentos basicos sobre o Sistema Unico cie

Saúde: Auriliar o Enfermeiro na assistência de enfermagem; prestar cüdados diretos de enfermagem a

pacientes em estado grave, sob supervisão direta ou à distância do profissional enfermeiro, observar,

recoúecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação; ministrar medicamentos por via
oral e parenteral mediante prescrição do médico regulador por tele medicina; fazer curativos; prestaÍ

cüdados de conforto ao paciente e zelar por sua segurançq realizu manobras de extraçãolretirada
manual de vítimas; conhecer integralmante todos os equipamentos, materiais e medicamentos

disponí','eis na ambu!ância e realizar manutençãc basica dos mesmos: realizff check-llst diario dos

materiais, eqüpamentos e medicamentos da unidade móvel, seguindo os padrões estabelecidos e

mantendo a unidade e mochilas de atendimento em perleito estado de conservação e assepsia.

estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de regulação medica e seguir suas

orientações; coúecer a estrutura de saúde local: conhecer a localização de todos os estabelecimentos

de saúde integrados ao sistema assistencial local; auxiliar a equipe de saúde nos gestos basicos de

suporte à vida auriliar a eqüpe nas imobilizações e transporte de vítimas; real\zu medidas de

reanimação cardico respiratória básica; idenüficar todos os tipos de materiais existentes nos veículos
de socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde; comparecer, atuando etica e

dignamente. ao seu local de trabalho, conforme escala de serviço predeterminado. e dele não se

ausentar ate a chegada do seu substituto; utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos,

aparelhos e instrumentos colocados para o exercício de sua proflssão, ajudando na preservação do
patrimônio e servindo como exemplo aos demais funcionários, sendo responsável pelo mau uso; acatar

à respeitar as rotinas estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profrssional e o Código de Etica de

Enfermagem; respeitar e cumprir contido no POP (Procedimento Operacional Padrão).

B) CARGOS COMTSSIONADOS E SUAS RESPECTMS
ATRIBUIÇÕNS:

I. ASSESSOR E CONSULTOR JURÍDICO
Pré-reorrisitos: Racharel em Direito e inscricão na OAB_-_-_-_t

Carga Horária: livre.

Atribuições do Cargo: Emitir manifestações jurídicas de conformidade
ou não conformidade dos processos com a legislação vigente sugerindo as alterações necessárias à sua

adequação à norma; Emitir manifestações jurídicas de conformidade ou não conformidade de assuntos

de interesse do Consórcio; Emitir manifestações jurídicas acercâ da possibilidade de celebração de

parcerias e contratos: Propor ações, em todas as esferas judiciais, para garantia do cumprimento das

ieis vigentes e «ie iorma a garantir o pieno exercicio cias competências cio Consórcio; Promover «iefesas

e recursos nos processos judiciars onde o Consorcio figure como parte; Assessorar e orientar
juridicamente à UMMES, inclúndo departamentos e comissões; Assessorar a UMMES acerca das

t
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questões que envolvem as contratações e aquisições pretendidas; Analisar os editais de licitação em

conformidade com a legislação vigente. Confeccionar as minutas dos contratos administrativos que

irão compor os anexos cios ediÍais; Assessortu a UivíNiES acerca tiis quesíões que envoivem a;
parcerias e contratações a serem firmadas; Analisar os editais de chamamento público em
conformidade com a legisla-çã-o vigente; Confecciona-r a-s minr-r.tas de contra-tos, termos de fomento,
termos de cooperação ou dos acordos de colaboração que irão compor os anexos dos editais;

II. COORDENADOR DE ENFERMAGEM:
Pre-Requisitos: Curso Superior Completo em Enfermagem com Registro
no COREN.
Cargahoraria. livre.

Àtribuições do Cargoz CaracÍenzar o serviço de enfermagem por meio
de diagnóstico situacional e consegúnte plano de trabalho: Prever as necessidades qualitativas e

quantitativas de profissionais de enfermagem, necessarias a prestação da Assistência de Enfermagem,
de acordo com os critérios tecnico-operacionais requeridos pelo serviço; Realizar, juntamente com o
Coordenador Medico a avaliação tecnica do atendimento prestado pelas equipes; Avaliar a qualidade

dos materiais e propor substituições, supressões ou acréscimos de itens; Zelar pelo cumprimento das

leis e resoluções que regulamentam o exercício profissional de Enfermeiros, Tecnicos e Auxiliares de
Fnferrnaoem' (lra,Àntzqr n cenricn rle enfermnoern rle acnrdn côÍyr âs csnccifinidcrlec dq incÍiÍrricãn

elaborando e fazendo cumprir o Regimento do Serv'iço de Enfermagem; Promover educação
continuada com a eqüpe NEP, por meio de capacitação, aperfeiçoamento e avaliação de desempenho
periódica, com devidos registros e listagem; Realizar consulta de enfermagem por monitoramento das

condições de saúde nos ciclos vitais, conforme planejamento e pactuação estabelecidos coletivamente
pela equipe de saúde, contemplando o acolhimento, a integralidade e resolutividade; Organizar.
orientar. treinar, supervisionar e distribuir tarefas para a equipe sob sua responsabilidade tecnica;
Realizar procedimentos tecnicos de maior complexidade, que exigem conhecimentos científicos
adequados; Participar na operacionalizaçáo do sistema de referência elaborando relatorios mensars de

atendimentos realizados pelas equipes; Participar do planejamento, execução e avaliação da
programação de saúde; Planejar, gerenciar, coordenar e avaliar as ações desenvolvidas pelas equipes;
Elaborar escalas de plantão, informando o RH sobre alterações e pendências de pagamento; Coletar,
compilar e atualizar dados. indicadores e estatísticas dos serviços realizados; Executar outras
atribuições correlatas, conforme determinação superior; Organizar Manual de Normas e Rotinas do
Setor de Enfermagem, bem como zelar pelo cumprimento das mesmas; Participar dos processos de

seieção ric s&urdidaíus a cveniuais vagt» rru quaiir'b cle eriler'riiagertr cio serviçr.r, Far'ticipar' rra eia'oulação
de normas envolvendo a enfermagem e outros profissionais do serviço; Estabelecer e controlar o

cronograma de manutenções preventivas dos equipamentos das ambulàrcias; Receber e encamiúar os

materiais para manutenção preventiva e corretiva; Realizar visitas periódicas as bases do SAMU e
supervisionar a ítrea fisica, armtvenamento de materiais, rotinas de enfermagem; Orientar e apoiar as

equipes de enfermageq ParticipaÍ e controlar as avaliações de desempurho intemo; Participar nas

reuniões de comitê gestor; Participar e incentivar os demais no desenvolvimento de atividades tecnico
eientífiea.s, Auxiliar na realizaçãa do parecer teenieo dos materiais e eqrripamentos novos parâ as

unidades do SAMU; Controlar os recursos humanos e materiais sob sua responsabilidade. Avaliar os

dados estatísticos de produção do serviço.

III. COORDENADOR GERAL DO SAMU
Pre-Requisitos: Curso Supenor Completo em Enfermagem com Registro
no COREN, ou Curso Superior Completo em Medicina com Registro no
CRM
Cargahorária: livre

U
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Atribuições do Cargo: Designar servidores comissionados do SAMU,
respeiiacias irs pecuiiaridades dos respecíivos cargos, oom visÍas ao cumprimenío eficienÍe dru
finalidades da mesma; Designar e dispensar os ocupantes das funções gratificadas do SAMU,
conforme disnosicões lesais' Srrhmeter ao Presidente o exnerliente orre rlene-rrrler de srra rlecisão'-_-r --_t - -- _-9-'_-, '- - -__r 1--- ---r-----

Decidir toda e qualquer matéria ou ilssunto que não seja da privativa competência do Presidente, na
área de atuação do Consórcio; Desempeúar outras atribüções que lhe forem cometidas por Portaria
pelo Presidente, Fomecer atestados e certidões de assurtos e materias atinentes as finalidades e

serviços do Consorcio; Expedir Instruções Normativas, Ordens de Serviço, Circulares, Convocações e

demais normatizações e documentos com vistas ao desempeúo das competências atribúdas ao

Consórcio; Participar ou designar membro do Consorcio para integrar as atividades de

represantatividade do SAMU Regional de Ourinhos em reuniões, comissões, conselhos, etc; Coletar,
compiiar e aÍuatizar ciados, inciic«iores e estatisticas <ios serviços reaiizados; Participar cio comitê
GESTOR da Rede de Urgência e Emergênciq Elaborar e executaÍ Plano de Ação gerencial com as

atividades necessá,rias para o gerenciamento intemo do serviço; Delegar fturções e cobrar resultados

dos planos gerenciais especificos desenvolvidos pelos coordenadores; Conferir folhas de frequência
dos servidores; Identificar e providenciar a real necessidade de recursos humanos e materiais para o

serviço; Acompanhar e orientar a equipe na realização de seu trabalho atraves de avaliações
sistematizadas indiretas ou delegando aos coordenadores; Manter a equipe informada quanto aos
rlirpitnc hpnaÍininc a Áevcrcc Ánc ccn,irlnrpc hom ^^m^ 

rlac mrrrlannae p inÍarnnrÂnniasgr a Úl rvJ,

administrativas do Sistema que envolvam direta ou indiretamente o serviço; Convocar os funcionários
e presidir as reuniões periódicas com a eqúpe, procurando manter a equipe informada e integrada;
Promover a integração dos servidores novos, bem como o conhecimento dos trabalhos desenvolvidos
no serviço, Promover a educação continuada dos profissionais juntamente com o NEP, com
treinamentos específicos ao exercício de atividades de enfermagem no atendimento pre-hospitalar.
Participar dos processos de seleção de candidatos a eventuais vagas no quadro de funcionários do
Consorcio; Participar na elaboração de normas pertinentes ao serviço.

IV - DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS
Pre-requisitos: Curso Superior ou Curso Tecnico
Carga horária: Livre

Atribuições do Cargo: coordenar as rotinas da administração de
pessoai, assegurar os prazos previstos por iei e proceciimentos intemos, atraves cia eiaboração cio

cronograma mensal, acompanhar e conferir todo processo da administração de pessoal, garantir a

confiabilidade das informações, envolvendo registro dos colaboradores, férias, rescisão de contrato,
folha de pagamento, encargos sociais, ponto eletrônico e benefícios. Homologar rescisão de contrato
nos sindicatos e DRT, preparar toda documentação necessária, a fim de atender os processos para os

acordos judiciais, elaborar relatórios específicos com dados mensais da folha de pagamento paÍa as

gerências e diretorias responsáveis, coordenar, acompanhar e prestar suporte as lideranças no processo
de cliscinlina- resnoncler nela nreservacão çlos a-ror-rivos clas clocr-rmenlacões ativas e inalivas c.onJorme"- ''_--f _t - __--- r___- r__--- '_, -_-_t-_- - ---'---_--'_'r

periodicidade exigida por lei, coordenar a equipe de trabalho, mediante distribúção, acompanhamento,
onentação e controle dos trabalhos, estimulo e desenvolvimento das pessoas, assessorar diretoria e

setores da empresa em atividades como planejamento, contratações, negociações de relações humanas
e do trabalho. Realizar admissão de pessoal e providenciar Concurso Público ou Teste Seletivo. Gerar
os relatórios admissionais e proceder com essa locumentação para assinatura do novo empregado
público. Organizar o dossiê de documentos (folha de ponto, contracheque, GEFIP, GPS, etc.) sempre
que solicitado pelos orgãos fiscalizadores. Controlar os calculos da folha de pagaÍnento, encargos
trabaihistas, rescisóes, férias, gúa cie recoihimento cie contribúçoes e outras ativiciades iigadas a
registros e controles de pessoal, visando o cumprimento dos przos e determinações legais. Lançar no
sistema de folha de pagamento informações referentes ao apontamento de horas extras, plantão extra,
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adicional notumo, adicional de insalubridade e faltas, para processar a folha de forma assertiva no
prazo legal e com informações consistentes. Processar relatorios e arquivos bancários pa.ra pagamento

de saituios, iérins e rescisões con[raíuais, visando aÍender aos prilLos esíabeiecidos peio deparÍamenío
financeiro e os prazos legais.
R-ea.lizar afa.stamento cl.e servidor jr-rnto ao INSS. Mascar exa-me medico admissiona.l, periodico e

admissional. Encamiúar o funcionario público paÍa tratamento médico sempre que necessario.

Providenciar CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho em prazo hábil. Efetuar calculo de
rescisão_GRRF, controle de férias, controle de ponto, contribüções sindicais e taxas assistenciais.
Atualizar-se sobre a legislação trabalhista e assegurar sua correta aplicação, entendimento e adequado
cumprimento, visando orientar todos os setores do consorcio, contribúndo para minimização do
contencioso jurídico trabalhista^ Preparar relatorios de DIRF, RAIS. Informe de Rendimentos, CAGED
e outras obrigações acessórias relacionadas com a folha de pagamento. Ter coúecimento de todas as

funcionaiidades do AUDESP jurto ao Tribunai de Contas cio Estado «io Siirc Pauio. Reaiizar o
processamento e recolhimento do Fundo de Garantia, da GPS (Gúa da Previdência Social), das

contribuições sindicars, da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais), da DIRF (Declaração Anual
de Imposto de Renda Retido na Fonte), atraves do sistema de folha de pagamento. Atuar no
fechamento e retificação de completo. Obrigações mensais, tais como INSS, FGTS, IRRF, CAGED.
além de anuais, como RAIS e DIRF. Ajudar na elaboração de escalas de plantões juntamente com seus

respectivos coordenadores. Ajudar na elaboração de escalas de férias anual juntamente com seus
rocnaníirrnc nnlqhnrarlaroc Dracarlpr en anceminhqmpnÍn rlc ahprtrrra rlp nrnneccn orlminiclrativn c

sindicância para o departamento jurídico sempre que necessária. Realizar visitas em todos os

municípios consorciados da UMMES, bem como nÍs cidades onde estão lotadas as bases

descentralizadas do consorcio, com o objetivo de constatar possíveis irregularidades e melhorias para

aquele local. Encaminhar convocatorias de reuniões e auxiliar o Diretor Clínico / Assessor Técnico
Administrativo na confecção das escalas e cadastros dos medicos plantonistas. Organizar agenda do
serviço, marcando reuniões e entrando em contato rádio/telefônico para convocação dos plantonistas,

ou solicitações aos diversos departamentos e/ou hospitais envolvidos no sistema, assim como outros
serviços. Preparar pautas e relatórios de rerxriões de equipe e acompanhar quando solicitado. O
recrutamento e seleção de candidatos. O fechamento de folha de pagamento e da folha de ponto. O
desenvolvimento de pesquisas sobre a satisfação dos servidores. Planejamento e coordenação de

treinamentos intemos e extemos: Coordenar projetos de qualificação de pessoal, de acordo com as

políticas administrativas estabelecidas; Coordenar pesqúsa e estudo referente a cursos, treinamentos,
capacitação e demars instrumentos de qualificação profissional visando a elaboração de trabalhos
administrativos e implantação de políticas relativas a projetos de qualificação dos servidores; Dirigir as

ativiciacies de controle cie eietiviciacie <ios servidores; Dirigir e orientar as ativiciacies ciesenvolvi<ias a
fim de promover o desenvolvimento funcional e a qualificação profissional. Instituir normas de

arquivo em especial os documentos funcionais. Distribuir, aos servidores do setor, as tarefas

determinadas por seus superiores. Auxiliar na elaboração de relatorios, encaminhando-os aos

superiores da secretaria para efetivo controle dos resultados alcançados. Controlar a recepção,
expedição e protocolo de documentos. Examinar questões relativas a direitos, vantagens, deveres,

responsabilidades dos servidores e outros aspectos de acordo com as orientações em vigor.
Desempeúar or-rtras a-tribr-rições afins.

V _ DIRETOR DE LICITAÇÕES:
Pre-requisitos: Curso Superior ou Curso Técnico
Cwgahorána: Livre

Atribuições do Cargo: Elaborar, formalizar e finalizar os processos

administrativos destinados a licitação, necessários para a aqúsição de bens, contratação de serviços e

execução de obras pela entidade pública; Elaborar editais de licitação, termos de referência e demais
documentos necessários para a realização dos certames, assegurando a transparência e a

u#l
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competitividade do processo; Receber, instruir e encaminhaÍ processos de licitação as Comissões para

os procedimentos licitatorios. Providenciar a ratifrcaçáo da autoridade competente nos processos de

dispensa e inexigibilidade de liciiação, bem como a publicação no Diiári«r Oficial. Classificar e

processar os pedidos de compra de material e contratação de serviços. Encamiúar processo

forma-lizacl-o Dara- o setor comnel-ente. Coordena-r- orienta.r e sunervisiona.r a.s a.tivida.des da sr-ra área cl.er-'__- - -_'-r-------' -__--_'-'_ - -"r
atuação. Colaborar com a coordenação de Planejamento na elaboração do Plano de Desenvolvimento
Físico da Institúção. Acompanhar a finalização dos processos de compras e contratação de serviços.
Elaborar e acomparúar os processos de penalização das empresas inidôneas no âmbito do consórcio.
Encamiúar as notas de empenho aos fomecedores. Encamiúar ao município consorciado cópia de

notas de empenho de materiais. Emitir oficios de cobrança paÍa as empresas que se encontram fora do
prazo de entrega. Encamiúar notas fiscais à Departamento responsável de Finanças, para pagamento.

Cadastrar fornecedores e atualizar o respectivo cadastro no sistema. Divulgar mensagens de
penaiidades. Apiicaçáo tias penaiitiades aos fornecedores inatiimpientes com a Institúçào. Suspensâo

das empresas inidônea. Publicação dos contratos institucionais. Publicação das dispensas e

inexigrbilidades. Apoio a consultas cadastrais a Comissão de Licitação. Emitir relatório mensal de

ocorrências de penalidades aplicadas no sistema. Executar outras funções que, por sua natureza, lhe
sejam afins ou the tenham sido atribúdas.

\/r _ nrllnTôp nF Í-ílltrppÂs.
Pre-reqüsitos: Curso Superior ou Curso Técnico
Cxgahorária: Livre

Atribuições do Cargo: Planejar, coordenar e executar as atividades
relacionadas à aquisição de materiais, equipamentos e contratação de serviços necessários ao

funcionamento da entidade pública; Elaborar e divulgar o catalogo de material e estabelecer os padrões

de especificação e nomenclaturq promover estudos periódicos para fixar e manter o estoque mínimo
de materiais de uso comunL elaborar calendário anual de fixação de datas para recebimento dos

pedidos de aquisição de material e serviços, Assessorar e supervisionar a execução de contratos,

termos aditivos, alem da divulgação dos Processos de Licitação e assuntos afins. Propor a aplicação de

multas e outras penalidades aos fomecedores de serviços e material, quando couber. Receber

formulános de aquisição e verificar quanto ao atendimento à norma de preenchimento. Devolver os

formularios que não atendam a norÍna. Identificar no Plano de Metas Institucional, se o bem
(permanente) consta no planejamento do solicitante; Realizar estudos de mercado para identificar
fornececiores quaiificacios e produtosiserviços cie quaiida<ie, visancio garantir a obtenção cias melhores
condições de compra, Elaborar e implementar políticas e procedimentos de comprÍs públicas, visando
à otimização dos recursos financeiros e à promoção da eficiência na gestão de suprimentos; Negociar
contratos e condições comerciais com fornecedores, buscando garantir o melhor custo-beneficio para a
administração pública; Realizar o controle e a gestão do estoque de materiais, assegurando o

abastecimento adequado e a racionalizaçáo dos recursos disponíveis; Monitorar o cumprimento dos
prÍLzos de entrega e a qualidade dos produlos/serviços adquiridos, adotando medidas corretivas quando

necessário, Realizar o cadaslro, manr-rtenção dos processos conforme as exigência.s do Tribr-rnal de

Contas do Estado São Paulo, em especial a alimentação do sistema AUDESP fase IV. Executar outras

funções que, por sua naturez4 lhe sejam afins ou lhe teúam sido atribuídas.

VII _ DIRETOR DE PROJETOS:
Pré-reqúsitos: Ctrso Superior ou Curso Tecnico
Carga horária: Livre

Atribuições do Cargo: Apoiar o planejamento dos proietos estrategicos.
Gerenciar o portióiio cie programas e projetos da UMMES. Definir e manter a metodoiogia cie

DA nnÉ»uUffiI
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Gerenciamento de Projetos - GP. Gerenciar e coordenff as Câmaras Tecnicas, Definir, implantar e

administrar ferramentas de suporte ao GP. Dar suporte, treinamento e consultoria tecnica na úilização
da meiodologia, ferramentiu e melhores práíicas em GP. iVlonitorar e controlu o GP sob t-r ponto tle
vista do escopo, tempo, custo. qualidade e riscos envolvidos; Fomecer à alta administração
informacões serenciais conso!idadas sobre os Droie.tos estra-tesicos nara aur-rliar na tomada. de- -- r_-J---- --'_"'-9_-

decisões. Intervir, quando necessário, nos projetos sob seu acompanhamento ao detectar situação que
possa comprometer o sucesso dos mesmos. Zelw pela manutenção e difusão do conhecimento em GP.

Executar outras funções que, por sua natureza, lhe sejam ahns ou the tenham sido atribuídas.

VIII . DIRETOR ADMINISTRATIVO:
Pre-Requisitos: Curso Superior Completo.
Caryahorária: Livre

Atribuições do Cargo: Planejar, coordenar, orientar, dirigir e controlar
as atividades administrativas do Consórcio e demais trabalhos relativos aos seus subordinados;
Coordenar, a partir de diagnósticos intemos, planos, programas e projetos que busquem atender aos

objetivos organizacionais, face aos acontecimentos socioeconômicos previstos ou ocorridos no
ambiente extemo no âmbito da jurisdição, com reflexos para o Consórcio; Gerenciar os resultados

alcançados pelas s,;as midades vinculadas administrativamente, coordenar planos eltemati.,,cs e ações

corretivas, buscando a excelência dos resultados gerais e setoriais das unidades sob sua coordenação,

intensificar ações para a redução de custos e a melhoria contínua dos recursos; Adotar medidas de

otinuzação e racionalização dos atos nos procedimentos administrativos, proporcionando maior
agilidade na satisfação das necessidades, com observância aos princípios da celeridade processual e da

eficiência operacional; Submeter à Presidência os processos e papeis relativos aos orgãos que lhe são

subordinados e assessorar em todos os assuntos da irea administrativa do Consórcio, propondo

soluções, Informar, opinar, auÍorizar, coordenaÍ e supervisionar os processos, que dizendo respeito a

assuntos de competência da Direton4 devam ser solucionados pela Presidênci4 ou devem ser objeto

de Resolução Administrativa; Analisar e emitir paÍecer em minutas de editais, projetos basicos, atos,

termos de acordos, termos de referência, convênios, termos de cooperação, contratos e demais
procedimentos em que for parte este Consorcio; Coordenar a elaboração da proposta orçamentária
anual e os pedidos de créditos adicionais; Ordenar e autorizar pagamentos em geral; Confeccionar e

publicar portarias no âmbito de sua competência; Autorizar a participação de servidores em cursos de

interesse da administração e, se for o cÍrso, Lavrar Portaria de designaçãa para viagem conceder as

competentes diánas e passagens; Executar, em gerai, os demais atos e medidas relacionadas com suas

flrnalidades, inclusive quatro ao preparo do expediente próprio.

IX - ENCARREGADO DE MÁQUINAS:
Pre-requisitos: Ensino Medio Completo
Carga horaria: Livre

Atribuições do cargo: Supervisionar e coordenar as atividades do setor

de transporte, tais como: manutenção de máquinas e automoveis, instrür os operadores e motoristas no

uso das maqúnas e veículos; Providenciar a reposição das peças etc.; Controlar o abastecimento dos

veícrúos, camiúões e máquinas; Substituir os servidores sob sua supervisão, quando necessário;
Acompanhar a execução dos serviços mecânicos efetuados por terceiros em veículos em máquinas;
Observar e cumprir as norrnas de higiene e segurança do trabalho; Executar outras tarefas correlatas a
criterio do superior hierarqüco,

DA MEDIA
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X - COORDENADOR UTÉOICO:
Pré-requisitos: Ensino Superior Compieto em Medicina e Regisiro no
CRM
Carsa horária' I.ivre

Atribuições do Cargo: Ser responsável pelo gerenciamento da Central
de regulação e da equipe medica em primeira instância, utilizando-se de um plano gerencial específico
para o setor, articulando-os com toda a equipe envolvid4 Planejar e executar ações que busquem a

humanização do atendimento em urgência: Fomentar, coordenar e executar projetos de atendimento as

necessidades em saúde, de caráter urgente e transitório; Responsabilizar-se pelo transporte de pacientes

acometidos por agravos de wgênci4 Coordenar, controlar e acompanhar, atraves da Central de

Reguiação, o fluxo de aten<iimento a urgências, de iorma hierarquizada cientro do sistema; estabelecer

mecanismos de acesso ao público em geral na Central de Regulação para receber pedidos de socorro e
prestar, após avaliação e hierarqúzação, atendimento resolutivo aos pacientes acometidos por quadros

agudos ou crônicos agudizados; Participar de retniões para planejamento das atividades: e Executar

outras atribuições correlatas, conforme determinação superior; Participar nas reuniões de comitê
gestor; Propiciar o desenvolvimento profissional da eqúpe; Promover a integração dos servidores

novos" bem como o coúecimento dos coúecimentos dos trabalhos desenvolvidos no serviço;

Controla.r os recursos humanos e materiais sob sua responsabilidade, Visitar as bases do SAMU e

supervisionu a área física, armtvenamento de materiais, vistoria às ambulâncias.

XI - ENCARREGADO DE FROTAS:
Pre-reqúsitos: Ensino Medio Completo
Carga-horária: Livre

Atribuiçõe do Cargo: Supervisionar e coordenar as atividades do setor

«ie frota do SAMU, tais como: manutençào de veícuios, instruir os motoristÍs no uso tios veicuios do

SAMU; Providenciar a reposição das peças etc.; Controlar o abastecimento dos veículos; Substitür os

servidores sob sua supervisão, quando necessário: Acompanhar a execução dos serviços mecânicos

efetuados por terceiros em veículos do SAMU, Observar e cumprir as normÍts de higiene e segurança

do trabalho; Executar outras tarefas correlatas a criterio do superior hierarquico.

Atribuições do Cargo. Responsável pelo gerenciamento do Serviço de

atendimento Movel de Urgência da UMMES. Responsável direto quanto à operacionalidade de todos

os fluxos existentes necessários para manter o serviço. Coordenar e supervisionar os processos

relativos à atuação da Equipe de Atendimento Movel do SAMU para atuarem de forma efrcaz em

situações de incidentes com multiplas vitimas e desastres. Criação e da estruturação do plano de

incidentes com múltiplas vítimas e desastres ao qual o detentor deste cargo deverá constrür em

conjurto com outros departamentos. Articular os apoios de outros setores e/ou órgãos extemos como

Defesa Civil Municipal e Estadual, Policias Militar e Civil, Polícia Científica, PRF Policia Rodoviária
Federal, e Secretaria de Estado da Saúde. Estabelecer o esquema de atuação do SAMU nas situações

de desastres naturais e acidentes de grandes proporções, integrando-o aos demais Órgãos com
atribuições afins e caso ainda não exista, criar e/ou aperfeiçoar o plano de contingência com estrutura

logístico-operaciontú para esses evenlos. ivÍzmier em ortlem, em plentu «rndições de uso e em

constantes verificação dos prazos de vaiidade e/ou manutenções preventivas os materiais e

XII - DIR.T'TOR OPERACIONAL DO SAMU:
Pré-requisitos: Ensino Medio Completo
Carga-horaria: Livre

\
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equipamentos especíhcos paÍa a utilização imediata. Estabelecer o fluxo para eqúpar o(s) veículo(s)
móvel(is) de emergência do SAMU e equipes. Assessorar e participar de reuniões quando solicitado.
Executar ou[ras tarefas correlatas a criterio do supenor hierárquico.

XIII _ COORI}ENÀDOB- DE GNSTÃO - LTMMES
Pré-reqúsitos: Ensino Superior Completo
Carga-horária: Livre

Atribuições do cargo: Promover a execução das atividades do

Consórcio, designadas pela Secretaria Executiva ou Presidência. Cumprir e fazer cumprir as

determinações da Assembleia Geral, Presidência ou Secretaria Executiva; Representar a UMMES,
quando designado pela Presidência ou Secretaria Executiva; Coordenar e supervisionar as unidades e
os setores; Executar o atendimento das demandas dos municípios consorciados, trabalhando para o

coietivo; Cientificar a Diretoria Executiva das irregularidacies que se reiacionam com a boa orciem,

asseio e disciplina do serviço, Orientar e fiscalizar do cumprimento das tarefas e atribuições que forern

delegadas aos empregados do serviço ou cÍugos comissionados; Alimentar e manter atualizados os

sistemas e programas de competência dos respectivos setores; Planejar e elaborar o cronograma de

compras para aquisição de materiais, para reposição de estoque com política de estoque mínimo,
Alimentar os sistemas de dados relativos as competências e finalidades do setor, Executar demais

atribui ções correl atas.

XIV . SECRETÁRIO EXECUTIVO:
Pré-requisitos: Ensino Superior completo
Contabilidade ou Direito.
Cargahorária: Livre.

em Administração

Atribuições do cargo: promover a execução das atividades do

Consórcio. auxiliar a Presidêncianarealtzaçâo concursos púbiicos, contrataçâo, demissâo e apiicaçào

de sanções aos empregados públicos; elaborar o Plano de Metas e Proposta Orçamentária Anual:

elaborar o Balanço e Relatório de Atividades Anual, elaborar os Balancetes Mensais para ciência da

Assembleia Geral e Conselho Fiscal; elaborar as Prestações de Contas dos auxílios e subvenções

concedidas ao Consórcio para ser apresentada pela Assembleia Geral ao Orgão Concessor; Autorizar
as despesas procedentes de sua Unidade Orçamentária ou de Unidade Orçamentária em que vinculam
as despesas de sua Pasta; Determinar, homologar, revogar ou anular as licitações, bem como ratificar
as disnensa.s ou ineriÍrihilidades'Assinar con!raÍos acordos. cont'ênios e oulros instrumentosu úrrtJrrrr.;,

congêneres, bem como designar formalmente sen'idor, para acompanhar a execução e fiscalização dos

mesmos e, aind4 emitir ordem de serviço. paralisação e reinício da execução do contrato; Autorizar
empenhos, liquidação, pagamentos, remanejamento de verbas e horas extras. ficando determinado ao

Departamento de Finanças cumprir o ordenado e pagar o autorizado: DeterminaÍ parà que, no âmbito
de sua competênci4 sejam observadas com rigor as normas da Lei Federal n' 4.320164 especialmente

as contidas no artigo 63, no que pertinente a fase de liquidação da despesa da Lei Complementar no

l}1l20 (responsabilidade fiscal) e das Leis no 14.13312020 e l0 52012002 e demais legislações

vigentes referentes ao processo de licitações e contratos; Autorizar adiantamento, estabelecido no art.

68 da Lei Federal n' 4.320164, nos precisos termos da legislação vigente; dar publicidade anualmente
do Balanço Anual do Consórcio; movimenta-r em conjunto com o Presidente do Consórcio, as contas

bancárias e os recursos do Consórcio; autoriza.r compras dentro dos limites do orçamento aprovado
pela Assembleia Geral e fomecimentos que estejam de acordo com o Plano de Metas, mediante

cotação previa de preços e observada lei de licitações vigente; designar seu substituto, em caso de

impedimento ou ausênciapwa responder pelo expediente; providenciar as convocações, agendas e

locais pa.ra as reuniões da Assembleia Geral; providenciar todas as diligências solicitadas pela

Assembleia Geral e pelo Conselho Fiscal; elaborar os processos de licitação para contratação de

DÀ UÉnm
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empresas e instituições e celebração de convênios ou termo de credenciamento com entidades e

profissionais autônomos; propor à Assembleia Geral a requisição de Servidores Municipais, Estaduars

e Federais para trabalhar no Consorcio e expedir Portarias para dar cumprimento e efetividade às

competências prevista§ anteriormente.

XV - ASSESSOR DE IMPRENSA:
Pre-reqüsitos: Ensino medio completo.
Cargahoraria: Livre.

Atribuições do cargo: Assessor o Presidente do Consórcio Público
Intermr.micipal e seus membros em entrevistas à imprens4 participação em progÍamas de rádio,

televisão, intemet e demais eventos públicos ou privados em que se faça necessária a presença

institucional do Consórcio; estabelecer e manter relacionamento institucional com veículos de

comunicação local, regional, estadual e nacional, promovendo a veiculação de notícias, comunicados,

notas oficiais, informes técnicos e institucionais sobre o Consórcio; realizar lel'antamento das

atividades, projetos, ações e serviços públicos do Consórcio e promover a sua divulgação por meio de

diversos instrumentos de comunicação social, promovmdo a imagem e o recoúecimento institucionai

do Consorcio, de forma intema e extema, elaborar textos jomalísticos, matérias, releases, notas e

comunicados, com linguagem acessível e técnica, quando necessário, para envio a veículos de

comunicação e publicação nas mídias oficiais do Consórcio; atuar na organização, divulgação e

coberfura jornalística de eventos oficiais e tecnicos promovidos pelo Consorcio ou com sua

participação; promover cobertura e divulgação de reuniões, sessões, assembleias e atividades

institucionais relevantes, com produção de registro fotográfico, audiovisual e textual, inclusive com

publicação em tempo real, quando for o caso, garantindo a transparência e a publicidade dos atos do

bonsórcio; manter atualizado, sob total responsabilidade e aúonomia fttncional, o site oficial da

UMMES, bem como todas as plataformas digitais, redes sociais, portais e websites vinculados à

UMMES e ao SAMU Regional UMMES; ser o responsável pela criação de conteúdo diário e

permanente, com estrategias informativas, educativas e institucionais, voltadas à promoção da imagem

da UMMES e SAMU Regional UMMES; gerenciar o acervo institucional de materiais de imprensa e

comunicação, tais como matérias publicadas, jomais oficiais, registros fotográficos e audiovisuais,

notas oficiais, banners, flyers, informativos, e outtos materiais; participar presencialmente de eventos,

reuniões, treinamentos, assembleias e compromissos administrativos ou técnicos, sempre que

convocado, prestando suporte direto à eqúpe do Consorcio, realizando registros institucionais e

assegurando a adequada representação da comunicação oficial da UMMES e do SAMU Regional

UMMES; atuar diretamente no atendimento e suporte a demandas de comunicação interna e extema,

inclusive em caráter emergencial ou extraordinario; desenvolver e aplicar. sempre que necessário,

tecnologias emergentes, como inteligência artificial (I A ), automação de conteúdo, integração de

plataformas, formulários inteligentes, geradores de texto automatizados, entre outros recursos que

facilitenr, otimizem ou profissionalizem a comunicação institucional; criar e administrar camparüas

digitais, com metas de engajamento, promoção de serviços, educação em saúde (SAMU) e divulgação

institucional; desenvolver relatórios técnicos, informativos e gerenciais sobre a performance da

comwricação institucional, engajarnento de publieações, aleance de ca.mpanhas e tndieadores de

presença digital; propor, implementar e manter sistemas de integração entre o site institucional, redes

sociais e plataformas administrativas, de forma a facilitar o acesso à informação e a transparência;

manter-se em constaÍrte capacitação sobre tecnologias de comtmicação, ferramentas digitais, legislação

sobre publicidade institucional, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e demais normas aplicáveis à

fturção; participar de reuniões técnicas e administrativas quando solicitado, apresentando estratégias e

relatorios de comunicação, sugerindo melhorias e propondo ações de visibilidade para o Consórcio;

exercer outras atividades correlatas, compatíveis com as atribuições do cargo, sempre que designado

peia Direçào do Consórcio.
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GONÇALVES DA SILVA
da UMMES

DA mÉOU.

U
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GUILTIERME

II
DOS EMPREGOS PÚBLICOS EFETTVOS E CARGOS

COMISSIONADOS

EMPREGOS PUBLICOS EFETTVOS REFERÊNCIA VALORES
Enferimeiro Intervencioni sta EE-I R$ 4.198,20

AuriIiar Administrativo EE.2 R§ 3.302,10

Analista de Recursos Humanos EE-3 R$ 3.IeI,40
Assi stente de Departamento Pessoal EE-4 RS 2.428,80

Auxiliar de Regulação Medica EE-.5 RS 2.293,40

Tecnico em Enfermagem EE-5 RS 2.293,40

Condutor de Veículos de Urgência EE-6 R$ 2.177.2.s

Auriliar de Serviços Gerais EE.7 R$ 1.518,00

CARGOS COMISSIONADOS REFERENCIA VALORES
Secretário Execúivo CC-I R$ 9.332,33

Coordenador Geral do Samu CC-I R§ 9 332.33

Coorenador Medico CC-1 R$ 9.332.33

Coordenador de Enfermagem CC-2 R$ 6.176,60

Assessor e Consultor Jurídico CC-3 R$ s.721,87

Diretor Administrativo CC-4 RS 5.482,33

Diretor de Licitações CC-4 R$ s.482,33

Diretor de Proielos CC4 RS 5.482,33

Diretor de Recursos Humanos CC-1 R$ 5.482.33

Diretor Operacional do SAMU CC-4 RS 5.482,33

Diretor de Compras CC*1 R§ 5.482,33

Coordenador de Gestão - Ummes CC-.4 R$ s.482.33

Encarregado de Maqúnas CC-5 RS 3.302,09

Encarregado de Frotas CC-5 RS 3 302.09

Assessor de Imprensa CC-3 RS 5.721,87
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da UMMES

III
GRATTFICAÇÕTs

Santa Cruz do Rio Pardo, 13 de agosto de 2025

GUILHERME
P da

GRATIFICAÇOES VALORES
Controle lntemo 43 UFESP'S
Comissão Permenentes de Processo Administrativo
Disciplinar, Inquérito ou Sindicância

43 UFESP'S

Comissão Permanente de Licitações 43 UFESP'S
Agente de Contratação 43 UFESP'S
Pregoeiro(a) 43 UFESP'S
Fiscal de Contratos 43 UFESP'S
Desvio de Funcão 43 UFESP'S

Santa Cruz do Rio Pardo, 13 de agosto de 2025.
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